
INDICAÇÃO Nº 
2280
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas ao incentivo à leitura, especialmente como forma de promover a educação, acolhendo a iniciativa da jovem Mirella Nabeshima Rabello, do Colégio Mater Amabilis, de Guarulhos, participante do Parlamento Jovem de 2008.

JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa da jovem Mirella Nabeshima Rabello, do Colégio Mater Amabilis, de Guarulhos, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas ao incentivo à leitura, especialmente como forma de promover a educação.

Com efeito, assim expôs a “jovem parlamentar” em seu “projeto-jovem”, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1° - É dever de toda a sociedade, bem como do Estado, incentivar a leitura como forma de promover a educação e o desenvolvimento cultural dos cidadãos.

Artigo 2° - Os livros serão vendidos, no Estado, com desconto de trinta por cento a todo e qualquer estudante, mediante a apresentação de um comprovante, bem como de uma indicação por escrito do livro a ser adquirido, assinada por professor ou diretor da instituição de ensino onde está matriculado.

§ 1º - O comprovante de matrícula válido será aquele emitido por instituições de ensino básico ou superior, públicas ou privadas, devidamente autorizadas a funcionar pelos órgãos competentes.

§ 2º - A indicação de livro válida será aquela assinada por professor ou diretor de instituição de ensino básico ou superior, pública ou privada, devidamente autorizada a funcionar pelos órgãos competentes.

§ 3º - O Poder Executivo, por meio de seus órgãos de educação e cultura, será responsável por fiscalizar o cumprimento do disposto neste artigo.

§ 4º - Aos estabelecimentos comerciais que se recusarem a vender livros com o desconto de que trata este artigo incidirão multas, conforme regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo.

Artigo 3° - O Poder Executivo, por meio de seus órgãos competentes, deverá fazer campanhas para arrecadar livros e distribuí-los para a população.

§ 1º - As campanhas serão anuais e realizadas antes do início do ano letivo das instituições de ensino.

§ 2º - Em cada região, serão distribuídos, conforme a necessidade, livros entre as bibliotecas públicas do Estado.

§ 3º - Nas regiões do Estado em que não haja biblioteca pública próxima, deverão ser distribuídos livros nas residências onde morem cidadãos que comprovem não possuir condições para comprá-los.

§ 4º - A distribuição de que trata o parágrafo anterior dará preferência a residências onde morem estudantes.

§ 5º - As livrarias que participarem da arrecadação e doarem o correspondente a quinze por cento ou mais do total de livros arrecadados, receberão incentivos fiscais.

Artigo 4° - Serão criadas bibliotecas itinerantes que atenderão às regiões onde não haja biblioteca pública próxima.

§ 1º - A existência ou inexistência de biblioteca pública próxima da região será analisada no caso concreto pelo Governo do Estado, consideradas as condições do transporte público local. 

§ 2º - As bibliotecas itinerantes ficarão durante três meses em cada região e depois partirão para outro destino.

§ 3º - Nos locais onde estiverem as bibliotecas itinerantes, será realizada uma ampla divulgação, bem como campanhas de incentivo à leitura.

§ 4º - Os estudantes terão preferência na retirada de livros didáticos, referentes a matérias que constituam o currículo obrigatório de instituições de ensino de nível básico ou superior. 

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Alega a entusiástica participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“O importante é motivar a criança para a leitura, para a aventura de ler.

ZIRALDO

A leitura é benéfica para todos. Ela é extremamente importante para nosso rendimento intelectual e para manter-nos ligados a um mundo de informações, idéias e fantasias. À medida que uma pessoa lê livros, ela amplia o seu recebimento de idéias. Ela amplia seu ponto alvo e torna-se capaz de perceber mais de uma saída para todos os seus problemas.

Vê-se, portanto, que não se pode ter uma educação de qualidade sem que se realize um incentivo à leitura. A capacidade do estudante de interpretação, de percepção do mundo, de escrever corretamente, de formar opiniões, relaciona-se com a sua prática de leitura. Além disso, uma boa educação depende diretamente do acesso a bons livros didáticos.

Todavia, o brasileiro, infelizmente, não lê muito. Pesquisas recentes da PISA (Programa Internacional de Avaliação de Alunos), em que foram analisados os alunos com cerca de quinze anos de idade, mostram que o Brasil foi um dos últimos classificados no quesito capacidade de leitura, bem como em matemática e ciências. Isso prova que, definitivamente, faltam investimentos no âmbito da leitura.

Nesse sentido, um dos grandes problemas que todos nós, paulistas, enfrentamos é a desigualdade: há regiões onde a leitura se desenvolve perfeitamente, mas há outras onde ela é limitada pela precariedade ou pela ausência de estocagem. Há ainda regiões afastadas, onde o acesso à leitura é mínimo.

Meu projeto de lei merece ser aprovado pela Assembléia Legislativa, pois apresenta soluções para todos os problemas centrais: contra a impossibilidade financeira, a redução do preço de livros a estudantes; contra a ausência de estocagem, a doação de livros às bibliotecas; finalmente, contra a exclusão de regiões afastadas, a criação de bibliotecas itinerantes. Por conseqüência, meu projeto também procura solucionar um dos maiores desafios de nossa sociedade: tornar a educação mais efetiva.

Com o meu projeto, tenho o objetivo de tornar as crianças, ainda pequenas, amantes da leitura. Criar em adolescentes desinteressados um vínculo entre eles e os livros. Garantir que os jovens cresçam e se tornem adultos cultos, dinâmicos e sábios. Conscientizar os adultos e mostrar a eles que nunca é tarde para encontrar na leitura uma fonte de prazer e aprendizado.

Em resumo, pretendo mostrar a todos que ler faz bem e tornar tal prática possível e acessível a toda sociedade. A leitura desenvolve as idéias, as informações, o intelecto e os sonhos das pessoas, itens essenciais para a promoção de uma educação de qualidade. Com isso, todo cidadão poderá encontrar em sua vida um progresso pessoal, profissional e a chance de melhorar o mundo onde vive!”

Nesta conformidade, e por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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